
Qrefeitura fulunicipll de LLwts do }ut.:

Çaíitete ío Arefeito

ço,1c: 55 3282 -1

t
5 3282 -1267

tLeza, 373 Centro - CEe 9 000

- Kb çía

I ar las tlo SLrl. 19 clc outublo cle l0l0

Olício rr' 20712020 -(-l'
Assunto: Enc:rminha Projeto de Lci 39/2020

A Sua Excclêlcir o Scnhor
.lonatâs dc Souza
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Scnltol Presiclente.

tl t'estes
PteÍti

Encarrinhatros par.a apr.eciação de V. Ex. e clos <lignos Vereadores clue
cor'npõcm essa Casa LegisLttivii o pro.jeto de Lci 039/2020 que Instiiui
progranra de apoio e Íinanciamento r) cultura no Município dc Llr.rus clo srrr,
paIà Íins cle aplicaçâo tlos r.ccursos tla Lei Fcrler.al n. ti.OtZ, de 29 dc jtrnho
dc 2020- Lei Aldair BIanc-

, Llqrtos de estaIl]]os jultos constl.Llindo umâ Lavr.as clo Su] ntelhor. para toclos
os Lavrel'tses, desde já agr.adeccltos sua atelção.

Coldialntente.
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Institui pr'ogralnâ de apoio e tinanciâme0to à Cultura no Municipio

dc Lavras do Sul, para fins dc aplicação dos recursos da Lei Federal

n" t4.01 7, dc 29 de jiurho de 2020 - Lei AIdiI Blanc'

Ar1.l"l:stât-ciinsLituropr'ogrlrnoclcaporoclinrnetatrletrloilcultrLlanoMunicjPio(lc

LâvÍls do Slrl. paü tins dc aplicaçiio .los tccursos da Lei l_cderill n' l:l'017, dc 29 delunho clc

2020. a Lci Aldir Blllnc. cspcciflcâúentc rcl?ltivas iLo inciso Ill do art. 2o.

A,1. 2'O progmma dc apoio c linanciamcnto à cultulã visa l'omentar Projclos culluftiis

oorr os objetivos de:

I - âpoiâr e plomovel a divcrcidâde cultuml existente no Município;

II - rccoohecer e lomelltar ações de produção âfiistica e cultúal;

lil - aúpliâr o acesso e fiuiçào de produçõcs artisticas e cultulais;

Parágratb úürico. Os proie«)s cullurais contelnplâdos por meio do programa insti ido por

cslâ L.ci pode('io abrangcr a nranutcnçtio dc xgunrcs. dc cspitÇos. dc iniciarivirs, dc cut-sos, dc

produÇões. de deservolviÍl)e|to dc atividades dc ccotlomiâ criativa e de ecolomia solidária, de

produçôes audiovisuais, dc manil'cstaçôcs culturais. benr conro a realização de atividadcs

artisticas e culturâis que possâir ser tral1smitidâs pelâ inter.net ou disporibilizadas por meio de

rcdes socrais e oLttÍas plâtâfolrnâs digitais.

A1.l. 3'Poderâo ser lbnrentados com os Iecursos de que h-âta esta Lci os projetos cultumis

rclativos âs seguintes manifestaÇôes al1isricas e culhrmisi

I pontos e pontões de cultltra:

II - tcatrcs independeotes:

Ill - cscolas dc núsica. dc crpocrr.u c dc artcs c cstúdios, conlp nhias c cscoias dc dançâ;

IV - eircos:

V - cineclubcsi

VI - cenlros cultur'ais. casas ci: cuttur-a e ceitros de rüdiçào regionais;

VII museLrs conlunitários. cenn.os dc menróÍia e palrimônio;

l
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VIII - bibliotecas comunitárias;

IX - êspâços cultumis em comunidades indigenas:

X centros altisticos c cullLu'ais âfro-brasileirosl

xl - comunidades quilombolas;

XII - cspaços de povos e conrnnidades lradicionais;

xlll - festas populares, inclusive celebrações trâdicionais gâuchescas e camaval;

XIV - leatro de nLa e delràis explessôes Ârtísticas e cultulars |ealizadas em espaços

pirblicos:

XV - livmrias, cdilorâs e scbos;

XVI empresas de drversào e produÇão de espetáculos;

XVII - estúdios de fotografia;

XVIIl prodlrlorâs de cinenla e âudiovisual;

XIX - rLeliês de pll)tuÍa. rnoda. rtesrgn c a|tr.analo.

XX - galcdas de al1e e de lbtogrâÍ]as;

XXI - feiÍâs de âfie e de ârtesenato;

XXII - espaços de aprese!taçâo musicâl;

XXIII - cspaços de lileÍatura. pocsra e liteütum dc cordcl:

XXIV espaços e ccntros de eLrltura alimenLar clc bilse cornunitária, agroecológicâ e de

culturâs oügináriâs. trâdicionais c populllrcs:

PÂúgmlo irnico: PaÉ os tins desta Lei considera-se projeto olrltural a proposta de

contcÍldo altistico-cultural de iniciati\,â privada iüdependente, a ser realizâda llo tedlóÍio do

Municipio de Lavras do Sul e transmitida, divulgâda ou disponibilizada pol meio de tedes

socitris ou outras platafonnas digitais

Arr.4'Os pÍojetos culturais lonlenrados nos termos desta Lei poder'ão ser aprese»Lados

por pessoas fisicâs ou pessoas juridicas, com don, icilio ou sede complovada no Municlpio.

PâÍáglalo único. As pessoas jurídicas proponcntes de plojetos culturais dN,crào

compror ar objctcr sociâl ou liDâli(llde collorâl e\pressa et)r selts alos corstitUti\ os.
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AÍ. 5" Fica vedada â coucessào dos recunos dc quc lltlta esta Lei a pÍojctos culfumis quc

sejam Apresenlados por pessoas tlsicas que sejam servidores públicos municipais ou pessocs

.iuridicas qLrc tenham como diÍige[te servidor pílblico municipâ1.

AÍt.6" O proponente de projcto oultuül será cousidcÍâdo, pare os fins destâ Lei, conro

plodutor cultulxl- rcsponsá\,el pela âpreselrtâção, cxecução e preslação dc contas.

l'aúgrafo único. E vedada a transferêDcia de tjtulâridade de projelos. salvo llos câsos de

nlorle ou inlpedimento Iegâl supeNeniente do titular.

Aí. 7" O comitê nruricipal de impleDrentaçÀo das âções emcrgeDciais destinâdÂs ao seÍor

cultural irstituido pelo Decleto Municipal n'7.669, de ll de agosto de 2020, publicará.

processará e julgará os edilais pâra a seleçào dos projetos cultumis a sercln Ílnanci dos coDl

recur!os de quc trata esta Lei.

§ l" São cláusulas obrigatóÍiâs dos editris de seleçào de projctos cultunisl

I - o olrjelo:

Il - os prâzos;

llI - o limite dc financiamentoi

IV - o valor máximo por projelo;

V - âs condiçôcs dc parricipaç:'ioi

VI - as for:nas de habilitaçào, de julgarnenro, de libemção de recursos e dc eÀecuçào;

VII - a foÍrna c o prazo para prestaÇào de contâs;

Vtll o. formulári05 dc rpreqen,rçjo: e

lX - a relaÇào dc docurrcrros cxigidos.

§ 2" O prazo Drirlirro clc pLrLrlicrçito do edital Para scleçilo de proielos cuLlurâis é de dez

dias con'idos, eDtlc x vciculâÇijo do aviso na i|tprcnsà oficial e na página clc!.ônica do

l\4uuicipio. nâ intemet, e a sessão de abertuaa dos cnvelopes.

Art. 8" O rcpasse dos recursos para os projetos contenrplados nos e<titais ocorrerá enr
parcela úl1ica nas seguintcs formas:
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I - Iilt1sferência pala â conta barlcfrria exclusiva do proieto. ficdiaD(e l.3llno de

lcsponsabilidâde e compromisso paru proponente pessoa fisica e juridica, conr ou sem l'lns

lucrativos, de direito pÍivado;

Il - transferência parÂ a conla bancária da pcssoa lisica ou juridica selecionada par'a

r'ccebcr preniação por iniciativâ ou triUelória cultural de dcstaque.

Pilrágralb úrnico. No crtso Prcvisto no inciso I destc atligo. o repasse dcvet-lt ocorrer antes

do início da cxecLrção do proieto,

Ar1.9". O conritê municipâ1 ds iflplenreotâçào dâs âções enlergenciais deslinadas ao selor

cullural tlscalizôrá c âvâliará a execuÇào dos plojotos contenrplados por rneio de erlitais.

ut.ilizando se. para tânto, dâs inli)rn1ações aprcsenladas p0lo pÍoponenle c outtas cltspunireis cnr

nreios dc di!ulgaçào. intcmel ou colhidâs ern atos de liscalizâçào.

§ 1'A fiscalizaÇâo prescncial poderá ser realizada por âmostragcm, no caso de serc|n

conle)nplados majs de 15 (qLrinze) plojetos.

§ 2" O comitê municipal de irnplenrentaÇÀo clas ações enelgcnciais dcsliradas ao setoÍ

culhra) podcrá obter denlais tnlorrraçõcs sobre il e\ccuçào <los pr.ojctos conr outro, org.io" orL

cnlidâd!s.

Arr. 10. A prcstâçâo dc conlâs pâm os lepasses efeluados pol.lcllno de responsabilidade e

compronrisso deve cornprovar o cumprintento do objelo cm conf'ormidade com o projeto culturâl

aprovado e o cumprimento das nletas c os resultados atingidos.

Panigmfo único. No caso de lepasses efetuados â título de premiação, por iriciâtivâ ou
t,ajetólia cultulal de destaquc. nào será devidâ a prcstação de contas, uma vez ttatar_se de objcto
já cumplido, â ser comprovâdo no ato de iNcÍiçâo e avaliado pelo conrirê municipâl de

implemcntaçâo das Âções entcrgenciais destinâdâs ao sctor cullural.

AÍ. l1 Não sendo âprcsenlnda â prestaçào dc coDlas na fonnâ e no pmzo cstâbelccidos
no edilal c no lenllo de rcspoosabilidade e conlpromisso. o ploponente ficará impedido de
âprcscnlâr novos Frojctos c dc rccebcr rc,clu.sos. dcvcndo. o comitê munjcipâl dir implcmentaçào
dns ilções emergenciais clestir)adas ao seror cultural conrruricar.. cie irrertiato.

l
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l - a SecrelâÍiu N,lunicipal de Finauças, parr suspenstio c1c quaiscluer valo|es do orçartento

público ao proponeDtel

ll ao Conselho Municipal de Cultura, para ânotação dc obseNâçào lro cadastro

municipal de cultum do proponente.

Ar1. 12. A nâo apresentaçào lempestiva dâ prestação de coutas 1àrá o proponente inciclir

luas seguintes penalidades:

I - câso a entrega ocorâ até 30 (trintâ) diâs âpós o prazo previsto, multâ de I0% (dez por

certo) do valor finaociâdo;

II caso a entrega ocoÍra ate 02 (dois) nlcses após o pmzo previsto, multa de l57o

(quinze por cento) do volor llnanciado er

a) arquivanicnlo. eln definitivo. de oLrt|os projetos que tcnharr íanrilaÇào e qLre nàu

tenham recebido Ílnanciamento;

b) encerramento. na lase em que se encontrarem os projetos em execuçâo, devendo a

rcspecti\,a prestaÇâo de cortas ser apresentâda no pmzo previsto e regulânrento;

III permârecerdo a inadiurplência pol nrais dc um ano, o pÍocesso ser-á encar:rinhado

pàrâ a cobrânça do valor' financiado, pcrdcndo o propol1entc o dircito dc crlr'cgar a preslâçâo dc

conlôs:

a) caso o valor uào seja rcstituido ihlcgrâlmente de forma colrigida, o proccsso scrii

encâminhado para â cobrança do valor' financiado;

b) caso scja rcalizâd.r a dcvoluçào total do valor financiado. inclusivc dc for-na corrigida.

lurôis â rcspectiva lrullâ. càda\lro nrunicipal d,. cullrra do proponente serri regularizado.

Al1. 13. Após a análise dâ prestâçâo de contas, o processo será concluido com uma das

scguintes decisõesl

I - honlologaçâo:

Il - homologação conr ressâ1\,al

lll - ho ologâção pârcial: e

lV rejeição.
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Âí. 1,1. Cooslatôda a ci(ccuçào do proieto em dcsxcordo com o aprovaclo, o pr-oponentc

deverá proceder à devoluçào dos |ecursos irrdcvidanlentc nplicados, cs!ândo slrjcito:is seguinlcs

sanÇôes, que poderào ser cunrulativas:

I - âdvertênciâ:

ll - firLltâ corÍespondenle r atc 50% (cinqLrcrlta por ccnto) do valor Ílnanciadol

lll - srr-prrts.'rL, Jo Llir cito .lr .rt'rrsrrrtrr fr, 'i, r,, .

.s l" A sançào de advcrlônc a tenr carhlel prevenrivo e será aplicada quando velilicadas

irrcgul.r[rclurles prâlicadâs pe]o proponenlc no âmbjb dâ execlrÇiio clo projcto. que Drio

jrslifiqucrr a aplicâçÀo de pe,rall(lJde nrais grave

§ 2"4 sançiio de multa scrii aplicadfl quando vcrilicadas irrcgularidadcs pr ticadâs pelo

pÍoponcÍrtl. no âmbito da execLrçrio do p|o]eto que dcn)()|slrern n;io nlingifrcrrto parcial rllrs

nretas ou rcsultados plopostos no projeÍo finâncindo

§ l" A sanÇão de suspensâo do direito de apresentar proietos será aplicada quando tbr

ver-ificacl..r dcsvio de finalidadc na aplicaçâo dos r'ccutsos concedidos ou ilexecução do scu

obieto.

\ 4" l\ consLatlçio dLr cxrcLrçào enr dcslcolcio coln o obicto c rt rcspcctivil ilplicaÇào aliis

peualidrdt's previslas ncsle âiigo poderào oconcr a qu lLlueÍ tcntpo. ir pârtir ela liberaçào dc

rccLnsos. no exe,cicio da tiscâlizaÇiio

§ l" A homologação conr ressalva ocorrerâ qLrando o propoüellte tenha incorriclo em lâl!a

de natulcza for-ural no cunrpriDcnto da legisiâçio. da quâl nio resulte dano ao erário. desdc que

yeritlcaclo o atingimer)to do objeto do projelo, c bcndo, no câso, a sançào de ad\'drtirl!iâ.

§ 2"Nos casos homologaçio parcial ou rejeiçào, o proponente í]cará impedido de

ÂplcseDlar novos pl-oictos e recebcÍ recursos públicos do oÍçamento nlunicipâl, scndo tanlbóm.

âplicá\ cis âs consequô[ciâs previst:rs no inciso ll do art. l..ldlrs{a I-ei.

§ :l"Sc o proponcntc procetl,:r'à devolLLçricr dos rrrlores apuraclos nas dccisa)cs referrclâs

nos incrsos lll e IV deste anigo. ds Íorüa corrrgida pela Sc!rctaÍra Mtlnicipal r1e I'inanç.rs c uo

câso dc âpÍesentação de prestação de contas intempesti\,â, âcrcscidâ da respectir,a mulla, ter-á scu

cadastro müniciPa! dc cLrltura regularizado.

\
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Art. 15. As ações previstas nesta Lei serào suportadâs pelas dotações orçamcntárias

consignâdas flo orçamento público murlicipal.

An. 16. Estâ Lei entr'a em vigor na dâIâ da sua publicaçào

CÀBINETE DO PREFEITO.3O DE OUTUBRO DE 202O

rct'tito
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Exposição de Motivos

Encaminhamos para votaçào o Projeto de Lei D'19/2020 quc "Institui prograna de apoio
c finânciaücnto à Cüllura no Muiicipjo d,j La!Ías do S l. para lins dc aplicação dos recutsos da

Lci Fcdcrel n' 14.017, cle 29 dejLnho de 2020 Lei Aldir lll.tnc".

A Lei Federel n" 14.017/2020. conhccida como Lci Aldir Blanc (LAB), estâbelecelL uma

série de medidas emergênciâs para o selor culturâl e crletivo, Íbrtemenle impactado pelar

pandenia do novo Coronavirus (COVID-19).

A lei tem oomo objetivos garantir o acesso à rcnda cmcrgencial para os (âs) prolissionaLs
dos sctores culturâl c criâtivo ao subsidio pârâ â rrânrüenÇào dos espaços culturâis que tiverân1
suas ativrdades iDte onlpidas ncssc Pcriodo c rs eçõcs dc lomc,llo à cultura, por nleio dtl
realizâÇào de prêlnios e editais pare o sctoÍ cultural e criativo.

Cor11 o Decreto Fedelal n' 10.46,Y2020, que Iegulamentori â LAB, Ílcou cstabelecido qLre

os Estados pâguem o âuxilio âos hâbâlhâdores e os N4unicípios âos espaços e entidâdes cullumis.

Arrbos dcvedo realizar os cditais, prêrnios ou oukas iniciatrvas previstas no inciso III, do

Artlgo 2" da Lei. assim, Lavras do SILI rcceberá RS 66 292,55 (sessentr e seis mil. duzenlos e

novenia e dois reâis conr cinquenla e cinco centavos). rerurso qLre irá socorrcr aquelas entidades

olr coletivos e pessoas rlue vivenr dâ produçào culll[eL, tâis corno gr'Lll]os de dença, rnúsi!L,s c
oulros ârtistas em geÍâ1.

Assim, solicitanros quc seja o presente ProJcto de Lei apr-eciaclo e votaido nos terrnos do
regimento Interno desta Ctrsa LegrslaLtva.

Muricipal
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